Dia 11.5 - CONTESTAGCAO E RECONVENGCAO

CAPITULO VI
DA CONTESTAGAO

Art. 335. O réu podera oferecer contestacao , por peticao, no prazo de 15 (quinze) dias, cujo termo inicial sera a data:

| - da audiéncia de conciliacdo ou de mediacao, ou da ultima sessao de conciliacdo, quando qualquer parte nao comparecer ou,
comparecendo, nao houver autocomposicao;

Il - do protocolo do pedido de cancelamento da audiéncia de conciliacao ou de mediacao apresentado pelo réu, quando ocorrer a
hipétese do art. 334, § 4°, inciso |;

IIl - prevista no art. 231, de acordo com o modo como foi feita a citagdo, nos demais casos. (DA JUNTADA DA CITAGAO)

§ 1° No caso de litisconsorcio passivo, ocorrendo a hipdtese do art. 334, § 6°, o termo inicial previsto no inciso Il sera, para cada um
dos réus, a data de apresentacao de seu respectivo pedido de cancelamento da audiéncia.

(§ 6° Havendo litisconsorcio, o desinteresse na realizacao da audiéncia (de mediacao ou conciliagado) deve ser
manifestado por todos os litisconsortes.)

§ 2° Quando ocorrer a hipotese do art. 334, § 4°, inciso Il, havendo litisconsorcio passivo e o autor desistir da agao em relagao a réu
ainda néo citado, o prazo para resposta correra da data de intimagao da decisdo que homologar a desisténcia.

§ 4° A audiéncia nao sera realizada: (I...)
Il - quando nao se admitir a autocomposicao.

Principio da concentracao da defesa (ou da eventualidade)

Art. 336. Incumbe ao réu alegar, na contestacao, toda a matéria de defesa, expondo as razoes de fato e de direito com que impugna
o pedido do autor e especificando as provas que pretende produzir.

Arts. 335 e 336 - Contestacao



Antes de estudar o artigo, veja onde estamos no procedimento comum

Peti¢do inicial

4

Inicial apta

13

Art. 334

Audiéncia de Conciliacdo
{

Sem acordo

{

Art. 335

Contestagdo (15 dias)

{

Réplica

{

Saneamento

{

Instrucgao

{

Sentenca

Perceba:
A contestagao é a primeira manifestacao defensiva do réu.

Ela inaugura a fase de defesa.

s

Art. 335

O réu podera oferecer contestacao, por peticao, no prazo de 15 dias.
A primeira informagao importante:

O prazo é sempre de

15 dias uteis.
O que muda

nao é o prazo.

O que muda

é quando ele comeca.



s

Inciso |
Esse é o caso mais comum.
O prazo comega da audiéncia de conciliagao
ou
da ultima sessao de conciliagao.
&

Quando isso acontece?

Quando houve audiéncia.

Mas:
» alguma parte ndo compareceu;
ou
» compareceu,
mas
nao houve acordo.
Exemplo

Audiéncia

Autor compareceu.

Réu compareceu.

Nao houve acordo.

Quando comeca a contestagao?
No dia da audiéncia.
E se houver duas audiéncias?

Lembre do art. 334.



Podem existir

varias sessoes.

Nesse caso,

0 prazo comega

da:

ultima sessao.

Audiéncia

Acordo?

)
Processo termina

|

f— sim
|

|

|

L

Nao
!
Contestacao
15 dias

r'A
Incisoll

Esse inciso gera muita duvida.

Ele trata da hipdtese em que a audiéncia nem acontece.

Quando?
Art. 334, §4°, inciso I.
Ou seja,
quando as duas partes manifestam desinteresse.
O autor
ja disse isso na inicial.
Oréu
também apresenta peticao dizendo:
"Também nao quero audiéncia."
Pergunta

Quando comega o prazo?




da data do protocolo

do pedido do réu.

Exemplo

Autor:

na inicial, nao quer audiéncia.
Réu:

protocola peticao em:

10 de maio.

Prazo da contestagao

comeca em: 10 de maio.

Por que nao espera a decisao do juiz?
Porque, na pratica, quando os dois manifestaram desinteresse, a audiéncia necessariamente sera dispensada.
Logo,
nao existe razao para aguardar despacho judicial.
A
Inciso lll
Esse é o inciso residual.
Ele diz:

"Nos demais casos"

aplica-se o art. 231.

O que diz o art. 231?

Ele disciplina o momento da citagao.
Exemplo:

» oficial de justica;
e correio;
* meio eletronico;

- edital.



Cada modalidade possui um termo inicial proprio.

Quando esse inciso é usado?

Principalmente nas hipdteses em que:

» nao existe audiéncia.

Exemplo:

acdes em que a autocomposicao ndo é admitida.

Ha audiéncia?

|

F—— Sim

| )

| Inciso 1

L— Nzo

{

|

f— Ambas n3o querem
|

| Inciso II

|

L

Outros casos
!
Inciso III

fa
§1° - Litisconsorcio passivo
Imagine:
Existem trés réus.

Todos precisam manifestar desinteresse.

Lembra do art. 334?

Somente quando todos manifestam desinteresse, a audiéncia é cancelada.

Pergunta
Quando comega o prazo de cada réu?
Resposta:

Para cada um, na data em que ele préprio protocolou seu pedido.

Exemplo

Réu A
N2
protocolo 01/06.



Réu B
N2
05/06.

O prazo de A comeca 01/06.
O prazo de B comega 05/06.

Cada réu possui seu préprio termo inicial.

Esse paragrafo é pouco cobrado, mas pode aparecer.

§2°

Ele trata da hipotese em que nao existe audiéncia porque a autocomposi¢cao nao é admitida.

Além disso, ha:

« litisconsorcio passivo;

» desisténcia em relacao a réu ainda nao citado.

Pergunta

Quando comega o prazo dos demais?
v

Da intimagao da decisdo que homologou a desisténcia.

Incumbe ao réu alegar toda a matéria de defesa.

Esse dispositivo consagra:

Principio da concentracao da defesa

ou

eventualidade.

O réu deve apresentar na contestacao todas as defesas.

Nao pode fazer assim:

Contestagao
2
alega prescricao.

Depois,

trés meses depois,

alega ilegitimidade.

Depois,

Art. 336

O que significa?



alega pagamento.
Em regra,

isso nao é permitido.
A defesa deve ser completa.
O réu deve apresentar:
Defesas processuais
Exemplo:
» incompeténcia;
« ilegitimidade;

« litispendéncia;

» coisa julgada.
Defesas de mérito
Exemplo:

* pagamento;

» prescrigao;

« decadéncia;

° compensagao;

* nhovagao.

Provas
Também deve indicar:

quais provas pretende produzir.

O que acontece se esquecer?

Em regra, ocorre:
preclusao.
A defesa que poderia ter sido apresentada na contestacao nao podera ser alegada depois,

salvo matérias de ordem publica ou hipoéteses legalmente excepcionadas.

Relacao com arevelia

Se o réu nao apresenta contestagao,
pode ocorrer:

N2

revelia

(arts. 344 e seguintes).

Por isso, a contestagcao é o ato mais importante da defesa.



Contestacao

{

Toda matéria de defesa

Defesas processuais

Defesas de mérito

Provas

fls

Os trés termos iniciais do art. 335

Situacao Prazo comeca
Houve audiéncia Da audiéncia (ou da ultima sesséo)
Ambos dispensaram audiéncia Do protocolo do pedido do réu
Demais casos Conforme o art. 231 (modo da citagao)
Pegadinhas de prova
1

A contestagado sempre comega

da citagao?

> Nao.

Depende

do art. 335.

2.

Quando ha audiéncia, o prazo comegca da citagao?

> Nao.

Comeca da audiéncia.

3.

Quando ambos dispensam audiéncia, o prazo comeca da decisao do juiz?

X Néo.

Comeca do protocolo do pedido do réu.



4.

O réu pode guardar argumentos para depois?
> Em regra, néo.

O art. 336 consagra o principio da concentragado da defesa (ou da eventualidade): toda a matéria de defesa deve ser alegada na
contestacao, ressalvadas as excecgoes previstas em lei.

Preliminares de contestacao

Art. 337. Incumbe ao réu, [antes de discutir o mérito, alegar:

O legislador separa a defesa em duas partes.

CONTESTACAO:

PRELIMINARES

{

Depois

{

MERITO

O que sao preliminares?
Sao matérias que, em regra, nao discutem quem possui razao no conflito.
Elas atacam:
* 0 processo;
* seus pressupostos;

« suas condicoes.

Sao chamadas de:

defesas processuais.

Exemplo
Imagine:
O autor ajuizou agao na comarca errada.

O réu nado comega dizendo:

l "Nunca devo nada."
Primeiro ele diz:

l "Esse juizo é incompetente."

Essa é uma preliminar.



PRELIMINARES

{

Problemas do processo

I
MERITO
!

Problemas do direito material

| - inexisténcia ou nulidade da citacao;
A citagao é o ato que chama o réu ao processo.

Sem citacao valida, nao existe contraditério.
Exemplos

O réu nunca foi citado.

Ou

foi citado em enderecgo errado.

Ou

a carta de citacao foi entregue a pessoa sem poderes.

Tudo isso pode gerar nulidade.

Atencao
Lembre do art. 239.

O comparecimento espontaneo supre a falta ou nulidade da citagao.

Il - incompeténcia absoluta e relativa; _)

O CPC de 2015 trouxe uma novidade.

Hoje, as duas devem ser alegadas em preliminar.
Incompeténcia absoluta

Relaciona-se, normalmente, a matéria ou a fungao.
Pode ser conhecida de oficio.
Incompeténcia relativa

Normalmente relaciona-se ao territorio ou ao valor.

Nao pode ser conhecida de oficio.




O juiz somente analisa se o réu alegar.

Consequéncia
Se o réu nao alegar a incompeténcia relativa,
ocorre:

prorrogacao da competéncia.

lll - incorrecao do valor da causa;

O valor da causa é fixado na peticao inicial.

O réu pode discordar.

IV - inépcia da peticao inicial;

Pode acontecer de o juiz ndo perceber uma hipétese do art. 330.
O réu, entao, pode alegar a inépcia.

Exemplo

Faltou causa de pedir.

O juiz ndo percebeu.

O réu aponta essa nulidade.

V - perempc¢ao;

O que é?
O autor ajuizou a mesma agao e a abandonou trés vezes, por sua culpa.

Na quarta vez, ndo podera ajuiza-la novamente.
VI - litispendéncia;
Existe outra agao idéntica ainda em andamento.
Requisitos
Mesmas:

e partes;

» pedido;

» causa de pedir.

Consequéncia

O segundo processo deve ser extinto.



VIl - coisa julgada;
Também exige a triplice identidade.
Mas agora o primeiro processo ja terminou.
Existe sentenga com transito em julgado.
VIII - conexao;
Existe outra acao com:
» pedido
ou

» causa de pedir comum.

Consequéncia

Os processos podem ser reunidos para julgamento conjunto.

IX - incapacidade da parte, defeito de representacao ou falta de autorizacao;

Incapacidade

Exemplo:
menor sem representante.

Defeito de representacao

Exemplo:

advogado sem procuragao.

Falta de autorizacao

Exemplo:

quando a lei exige autorizacao especifica para demandar.
X - convengao de arbitragem; (juiz nao conhece de oficio)
Imagine:

Existe clausula arbitral.

Mesmo assim, o autor ajuizou agao judicial.

O réu deve alegar a convencgao de arbitragem.
Atencao

O juiz ndo pode conhecer essa matéria de oficio.



Se o réu nao alegar, considera-se renunciada a arbitragem.

XI - auséncia de legitimidade ou de interesse processual;

O réu afirma:
O autor néo é o titular do direito.
Ou
o préprio réu nao é parte legitima.
Interesse processual
Também pode faltar:

» necessidade;

« utilidade;

» adequacgao.

XII - falta de caucao ou de outra prestacao que a lei exige como preliminar;

Algumas agdes dependem de caugao ou garantia.

Sem ela, o réu pode alegar essa preliminar.

Xl - indevida concessao do beneficio de gratuidade de justica.

O réu pode demonstrar que o autor possui condigoes financeiras e, portanto, ndo deveria receber gratuidade.

Consequéncias
Nem toda preliminar extingue o processo.
Matéria Consequéncia
Incompeténcia Remessa ao juizo competente
Conexao Reuniao dos processos
Valor da causa Corregao do valor
Defeito de representacédo Regularizagao
Nulidade da citagéo Nova citagao
Litispendéncia Extincao
Coisa julgada Extincao
Perempcao Extincao
Arbitragem Extincao sem resolucao do mérito

Relacao com o art. 336

Veja como os artigos conversam.



Contestacao

EEY)

Preliminares

336

Mérito

Provas

Primeiro o réu verifica se o processo pode continuar.
Somente depois discute quem possui razao.
@ Pegadinhas de prova
1
A incompeténcia relativa pode ser conhecida de oficio?
X Néo.
2.
O juiz pode reconhecer a clausula arbitral sem provocacao?
X Néo.
Ela depende de alegacéo do réu.
3.
Litispendéncia e coisa julgada exigem:
Vv mesmas partes;
v mesmo pedido;
v mesma causa de pedir.
A diferenca é apenas o estagio do primeiro processo:

« litispendéncia - ainda estd em curso;
» coisa julgada - ja terminou com transito em julgado.

4.
O réu pode apresentar essas matérias depois da contestagao?
Em regra,

X néo.



O art. 336 consagra o principio da concentragao da defesa (ou da eventualidade): todas as matérias defensivas devem ser alegadas na
contestacao, ressalvadas as excegoes previstas em lei.

Litispendéncia e Coisa Julgada

§ 1° Verifica-se a litispendéncia ou a coisa julgada quando se reproduz acao anteriormente ajuizada.

Acoes Idénticas

§ 2° Uma acao é idéntica a outra quando possui as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido.
Litispendéncia

§ 3° Ha litispendéncia quando se repete acao que esta em curso.

Coisa Julgada

§ 4° Ha coisa julgada quando se repete acao que ja foi decidida por decisao transitada em julgado.

Juiz conhece de Oficio

§ 5° Excetuadas a convencao de arbitragem e a incompeténcia relativa, o juiz conhecera de oficio das matérias enumeradas neste
artigo.

Auséncia de alegacao de convencao de arbitragem

§ 6° A auséncia de alegacao da existéncia de convencao de arbitragem, na forma prevista neste Capitulo,implica aceitacao da
jurisdicao estatal e renuincia ao juizo arbitral.

1. Quando ha litispendéncia ou coisa julgada?

O § 1° estabelece a ideia geral:
Ha litispendéncia ou coisa julgada quando se reproduz uma agao anteriormente ajuizada.
Mas nao basta que as agdes sejam apenas parecidas. E necessario que sejam idénticas, conforme o § 2°.

2. Quando duas a¢oes sao idénticas?
Pela chamada teoria dos trés elementos da acao, duas agdes sao idénticas quando possuem:
» as mesmas partes;
» amesma causa de pedir;

* 0 mesmo pedido.

E a chamada triplice identidade.

Mesmas partes

Devem coincidir os sujeitos da relagao processual, considerados também na mesma qualidade juridica.

Exemplo:



» primeira agao: Joao contra Maria;

« segunda acao: Joao contra Maria.
Ha identidade subjetiva.
Se, na segunda agao, Joao demanda Pedro, em regra nao ha identidade completa.
Mesma causa de pedir

A causa de pedir corresponde aos fatos e fundamentos que sustentam a pretensao.
Exemplo:

» acao 1: cobranga fundada no contrato X;

» agao 2: cobranga fundada no mesmo contrato X e no mesmo inadimplemento.

Ha identidade da causa de pedir.

Mesmo pedido

E necessario que se busque a mesma providéncia jurisdicional € 0 mesmo bem da vida.

Exemplo:

« acao 1: cobranca de R$ 30.000 decorrentes do contrato X;
« acao 2: cobranga dos mesmos R$ 30.000 pelo mesmo contrato.

Ha identidade do pedido.

Férmula para memorizar

PARTES + CAUSA DE PEDIR + PEDIDO

= agbes idénticas

3. Litispendéncia
O § 3° dispoe:
Ha litispendéncia quando se repete agcao que esta em curso.
Portanto, existem duas a¢oes idénticas tramitando ao mesmo tempo.

Exemplo

Jo&o ajuiza agao contra Maria cobrando R$ 20.000 com base no contrato X.

O processo ainda esta em andamento.

Depois, Jo&o ajuiza outra acdo contra Maria, cobrando os mesmos R$ 20.000 com base no mesmo contrato.
Resultado:

Ha litispendéncia.



A segunda acgao sera extinta sem resolucao do mérito, nos termos do art. 485, V.

Qual acao continua?

Em regra, permanece a agao ajuizada primeiro.

Para verificar qual juizo se tornou prevento, deve-se observar a disciplina da prevencao, especialmente o art. 59 do CPC.
4. Coisajulgada

O § 4° dispoe:

Ha coisa julgada quando se repete acao que ja foi decidida por decisao transitada em julgado.
Aqui, a primeira acao ja terminou definitivamente.
Exemplo

Jo&o ajuizou agdo contra Maria cobrando R$ 20.000 pelo contrato X.
A acao foi julgada e houve transito em julgado.

Depois, Jodo propde outra agao idéntica.

Resultado:

[ Ha coisa julgada.

A nova acao sera extinta sem resolugao do mérito, também com fundamento no art. 485, V.

5. Diferenca central
Litispendéncia Coisa julgada
A primeira agao ainda esta em curso A primeira agao ja terminou
Existem dois processos simultaneos Existe nova tentativa de discutir causa ja decidida
Extincdo da segunda agcdo sem mérito Extingdo da nova agao sem mérito

Macete
l Litispendéncia = processo pendente.
l Coisa julgada = processo encerrado definitivamente.

6. Acoes parecidas hao sao necessariamente idénticas
E importante nao confundir identidade com mera semelhanga.
Mesmo pedido, mas causa de pedir diferente

Exemplo:

» acgao 1: indenizagao por acidente ocorrido em janeiro;

» agao 2: indenizagao por acidente ocorrido em junho.



O pedido pode ser semelhante, mas os fatos sao diferentes.

> Néo ha triplice identidade.

Mesmas partes e causa de pedir, mas pedido diferente
Exemplo:

» acao 1: declaracao de nulidade do contrato;

» acgao 2: indenizagao por danos causados pelo contrato.
Pode haver conexao ou relagao entre as agdes, mas nao necessariamente litispendéncia ou coisa julgada.
&
7. Conhecimento de oficio — § 5°

O § 5° estabelece:

Excetuadas a convencao de arbitragem e a incompeténcia relativa, o juiz conhecera de oficio das matérias enumeradas no art.
337.

Portanto, em regra, o juiz pode reconhecer as preliminares mesmo que o réu nao as alegue.

As duas excecoes
O juiz nao pode conhecer de oficio:

1. incompeténcia relativa;

2. convencao de arbitragem.

Essas matérias dependem de manifestacao do réu.

Consequéncia da omissao

Incompeténcia relativa
Se o réu nao a alegar na contestagao, ocorre prorrogagao da competéncia.
0 juizo inicialmente incompetente torna-se competente para aquela causa.
Convencao de arbitragem
Se o réu nao alegar, aceita a jurisdicao estatal e renuncia ao juizo arbitral, conforme o § 6°.
PA
8. Convencao de arbitragem — § 6°

A auséncia de alegacao da convencao de arbitragem implica aceitagao da jurisdigao estatal e renuincia ao juizo arbitral.

Isso significa que a clausula compromissoéria ou 0 compromisso arbitral ndo afastam automaticamente a jurisdigao estatal.

O réu precisa invoca-los na contestagao.



Exemplo

O contrato contém clausula arbitral.

Mesmo assim, o autor ajuiza agao perante o Judiciario.

O réu apresenta contestagado, mas nao menciona a arbitragem.
Consequéncia:

» aceita que o Judiciario julgue a causa;

= renuncia a arbitragem naquele litigio.

Depois, em regra, nao podera tentar deslocar o processo para o juizo arbitral.
fa
9. Convencao de arbitragem nao se confunde com incompeténcia absoluta

Essa é uma pegadinha importante.
A existéncia de arbitragem:

» nao é matéria que o juiz reconhece de oficio;

» depende de alegacao do réu;

» pode ser renunciada por comportamento processual.

Ja aincompeténcia absoluta:

» pode ser reconhecida de oficio;

» nao se prorroga pela omissao da parte.
A

10. Fluxo completo



Segunda ac¢do foi ajuizada
{

Possui mesmas partes,

mesma causa de pedir

e mesmo pedido?

Pode haver A primeira ainda
conexdao ou esta em curso?

nenhuma

relacido —L1——
| |

\ A
Litispendéncia 3J& houve
transito em julgado?

|

Nao
|
v

Coisa julgada Verificar
outra situacdo

Quadro final para concurso

Tema Regra

Acoes idénticas Mesmas partes, causa de pedir e pedido

Litispendéncia Repeticao de acdo ainda em curso

Coisa julgada Repeticao de acéo ja transitada em julgado
Consequéncia Extingdo sem resolugcdo do mérito

Conhecimento de oficio Regra geral para as matérias do art. 337

Excegdes Incompeténcia relativa e convencao de arbitragem
Arbitragem néo alegada Aceitacao da jurisdicdo estatal e renuncia ao juizo arbitral

fls

llegitimidade Passiva (réu)

Art. 338. Alegando o réu, na contestacéo, 'ser parte ilegitima ou néo ser o responsavel pelo prejuizo invocado, (o juiz facultaré ag
autor, em 15 (quinze) dias, a alteragao da peticao inicial para substituicao do réu.

Paragrafo unico. _, o autor reembolsara as despesas e pagara os honorarios ao procurador do réu excluido,
que serao fixados entre trés e cinco por cento do valor da causa ou, sendo este irrisério, nos termos do art. 85, § 8°.

Art. 85. A sentenga condenara o vencido a pagar honorarios ao advogado do vencedor.

§ 8° Nas causas em que for inestimavel ou irrisério o proveito econémico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o
juiz fixara o valor dos honorarios por apreciagao equitativa, observando o disposto nos incisos do § 2°.

§ 8°-A. Na hipotese do § 8° deste artigo, para fins de fixagao equitativa de honorarios sucumbenciais, o juiz devera observar
os valores recomendados pelo Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil a titulo de honorarios advocaticios ou o
limite minimo de 10% (dez por cento) estabelecido no § 2° deste artigo, aplicando-se o que for maior

Art. 339. Quando alegar sua ilegitimidade, incumbe ao réu indicar o sujeito passivo da relacao juridica discutida sempre que tiver
conhecimento, sob pena de arcar com as despesas processuais e de indenizar o autor pelos prejuizos decorrentes da falta de
indicacao.

§ 1° [0 autor, ao aceitar a indicacao, [procedera, no prazo de 15 (quinze) dias, a alteracio da peticao inicial para a substituicdo do

réu, observando-se, ainda, o paragrafo Unico do art. 338.



/\ 338

Art. 338. Alegando o réu, na contestacgao, ser parte ilegitima ou ndo ser o responsavel pelo prejuizo invocado, o juiz facultara ao autor,
em 15 (quinze) dias, a alteragdo da petigao inicial para substituicdo do réu.

Paragrafo Unico. Realizada a substituicdo, o autor reembolsara as despesas e pagara os honorarios ao procurador do réu excluido,
que serao fixados entre trés e cinco por cento do valor da causa ou, sendo este irrisério, nos termos do art. 85, § 8°.

§ 20 — o autor pode optar por alterar a peticao inicial _ como litisconsorte passivo, o sujeito

indicado pelo réu.

Arts. 338 e 339 — correcao da ilegitimidade passiva

Ideia central

No CPC atual, a logica é:

Réu alega ilegitimidade
!

Autor recebe oportunidade de corrigir
{

Pode substituir o réu

ou
incluir o indicado como litisconsorte

Isso concretiza:

« primazia da resolucao do mérito;
» cooperagao processual;
+ economia processual;

» aproveitamento dos atos ja praticados.

Art. 338 — alegacao de ilegitimidade pelo réu

Alegando o réu, na contestacgao, ser parte ilegitima ou nao ser responsavel pelo prejuizo invocado, o juiz facultara ao autor, em
15 dias, a alteragao da inicial para substituicao do réu.

Quando se aplica?
O réu apresenta contestacao e afirma uma destas situagdes:
1. Nao possui legitimidade passiva
Exemplo:
O autor ajuiza agao contra uma empresa que nao participou do contrato discutido.
A empresa afirma:
"A contratante foi outra pessoa juridica do grupo.”
2. Nao é responsavel pelo prejuizo
Exemplo:

Em agao de indenizacao por acidente de transito, o réu demonstra que ndo era proprietario nem condutor do veiculo.
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Embora a redagao mencione separadamente essas situagdes, ambas podem conduzir a conclusdo de que aquele réu nao deve
permanecer no polo passivo.

O autor é obrigado a substituir o réu?
Nao.
O artigo diz:

"o juiz facultara ao autor”

Portanto, € uma faculdade do autor.
Ele pode:
1. aceitar a alegacgao e substituir o réu;

2. ndo aceitar e insistir na legitimidade do réu original;
3. aceitar a indicacgao feita pelo réu e incluir o indicado como litisconsorte passivo, conforme o art. 339, § 2°.

Se o autor nao aceitar a alegacao
O processo continua contra o réu original.
Ao final, se o juiz reconhecer que ele realmente era ilegitimo:

» extinguirad o processo em relagao a esse réu sem resolucao do mérito;

» podera condenar o autor em despesas e honorarios.

Portanto, insistir no réu originario € uma escolha processual que envolve risco.

Prazo do autor
O autor possui:

15 dias

para alterar a peticao inicial.

Esse prazo aparece nos dois artigos:

o art. 338;
o art. 339, §§ 1° e 2°.

Substituicao do réu
Na substituigao:

» 0 réu original sai;

» 0 sujeito correto entra.



Réu original
{
é excluido

Novo réu
{

é incluido em seu lugar

Exemplo

A acao foi proposta contra a empresa A.

A empresa A demonstra que a obrigagao pertence a empresa B.
O autor aceita.

Resultado:

+ empresa A é excluida;

« empresa B passa a ocupar o polo passivo.

Consequéncias financeiras da substituicao

O réu excluido foi obrigado a:
« contratar advogado;
« apresentar contestacao;
» suportar despesas processuais.

Por isso, o autor deve:

1. reembolsar as despesas;
2. pagar honorarios ao advogado do réu excluido.

Honorarios

Em regra:

entre 3% e 5% do valor da causa.
Se o valor da causa for irrisorio, aplica-se a disciplina do art. 85, § 8°, com fixagao equitativa, observada também a regra do § 8°-A.
Atencao
Esses honorarios sdo destinados:

ao advogado do réu excluido.
Nao ao préprio réu.

Por que os honorarios sao menores?

A faixa geral de honorarios sucumbenciais costuma ser de 10% a 20%.

Aqui a lei prevé:



3% a5%
porque a exclusao ocorre normalmente no inicio do processo, antes de uma instrucao completa.

Art. 339 — dever do réu de indicar o sujeito correto
Quando alegar sua ilegitimidade, incumbe ao réu indicar o sujeito passivo da relagao juridica sempre que tiver conhecimento.
O CPC estabelece um dever de cooperacao.

O réu nao pode simplesmente dizer:
l “Nao sou eu.”
Se souber quem é o responsavel, deve dizer:

l "0 sujeito correto é fulano.”
A indicacao é sempre obrigatéria?
A obrigacao existe:
sempre que o réu tiver conhecimento.

Logo, se ele genuinamente nao souber quem é o responsavel, ndo podera ser punido pela auséncia de indicagao.

Mas, se souber e permanecer em siléncio, havera consequéncia.

Consequéncia da falta de indicagao

Se o réu conhecia o sujeito correto e nao o indicou, podera:

» arcar com despesas processuais;

» indenizar o autor pelos prejuizos decorrentes da omissao.

Exemplo
Uma empresa sabe que o contrato foi celebrado por sua subsidiaria, mas apenas alega ilegitimidade sem informar isso.
O autor perde tempo, realiza diligéncias e suporta despesas para descobrir o réu correto.

A empresa podera responder pelos prejuizos causados pela falta de indicagao.

Art. 339, § 1° — substituicao pelo indicado

Se o réu indicar quem entende ser o legitimado, o autor pode aceitar a indicagao.
Nesse caso, no prazo de 15 dias:
« altera ainicial;

» exclui o réu original;

« inclui o sujeito indicado.



Aplicam-se as consequéncias do art. 338, paragrafo unico:

+ reembolso das despesas;

» honorérios de 3% a 5% ao advogado do réu excluido.

Art. 339, § 2° — inclusao como litisconsorte passivo

O autor possui outra opgao.

Em vez de excluir o réu original, pode:
incluir o sujeito indicado como litisconsorte passivo.

Assim, os dois permanecem no pProcesso.

Réu original
+

Sujeito indicado
4
Litisconsércio passivo

Por que o autor faria isso?
Porque pode ainda existir duvida sobre quem é o verdadeiro responsavel.
Exemplo:
A empresa A diz que a responsabilidade é da empresa B.
O autor ndo tem certeza.
Para evitar excluir A prematuramente, ele inclui B e mantém ambas no processo.
Ao final, o juiz decidira:
* se apenas A responde;
* se apenas B responde;

+ se ambas respondem;

+ ou se nenhuma responde.

Substituicao x inclusao

Substituicao Inclusao

O réu original sai O réu original permanece

O indicado entra em seu lugar O indicado entra ao lado do original

Ha exclusao do réu inicial Forma-se litisconsoércio passivo

Autor paga despesas e honorarios ao advogado do excluido Nao ha exclusao imediata do réu original

O autor é obrigado a aceitar a pessoa indicada?
Nao.
A indicagao do réu nao vincula automaticamente:

« 0 autor;

* nem o juiz.



O réu apenas aponta quem entende ser o legitimado.
O autor pode:

« aceitar;

* rejeitar;

s incluir ambos.

E o juiz decidira posteriormente quem realmente possui legitimidade.

Relacao com o art. 337, XI

O art. 337, Xl determina que a auséncia de legitimidade seja arguida como preliminar de contestacao.

Depois dessa alegagao, entram em funcionamento os arts. 338 e 339.

Art. 337, XI

Réu alega ilegitimidade
{

Art. 339

Indica o sujeito correto, se souber
!

Art. 338

Autor pode corrigir o polo passivo

#a
Relacao com o principio da eventualidade

Mesmo alegando ilegitimidade, o réu nao deve limitar sua contestagao a essa preliminar.
Em razao do art. 336, deve apresentar também:
» as demais preliminares;

+ adefesa de mérito;

« as provas pretendidas.

Exemplo

O réu pode dizer:
“Sou parte ilegitima. Subsidiariamente, caso o juiz entenda de forma diversa, a divida ja foi paga.”

Isso evita que ele fique sem defesa de mérito caso a preliminar seja rejeitada.

s

Fluxo completo




Réu apresenta contestacao
{

Alega ilegitimidade
l

Conhece o sujeito correto?

| |
Sim Nao
| |
Indica-o Apenas alega
{
Autor é intimado
!
Prazo de 15 dias
{

Substitui Inclui Ndo altera

o réu indicado como a inicial
litisconsorte

Réu original Dois réus Processo segue

é excluido permanecem contra o original

Pegadinhas de prova
1. O juiz substitui o réu de oficio?
Néo.
O juiz faculta ao autor a alteracao.
A escolha pertence ao autor.
fa

2.0 réu é obrigado a indicar o verdadeiro responsavel mesmo sem conhecé-lo?
Nao.

Ele deve indicar:

sempre que tiver conhecimento.

o
3. O prazo para substituicao ou inclusao é de 10 dias?
Néo.
E de:

15 dias.

4. A substituicao é gratuita para o autor?

Nao.



O autor deve:

» reembolsar as despesas;

» pagar honorarios de 3% a 5% ao advogado do réu excluido.

fa
5. O autor so pode substituir?
Néo.
Também pode:
» manter o réu original;
« incluir o indicado como litisconsorte passivo.
fa

6. O sujeito indicado entra automaticamente no processo?
Néo.
E necessaria a alteracéo da inicial pelo autor e, depois, a citagdo do novo réu.

o

Quadro final

Situacao

Regra

Réu alega ilegitimidade

Autor pode alterar a inicial

Prazo

15 dias

Réu sabe quem é o correto

Deve indica-lo

Nao indica, embora saiba Despesas + indenizagao pelos prejuizos
Autor aceita a indicacao Pode substituir o réu
Autor tem duvida Pode incluir o indicado como litisconsorte
Réu original é excluido Despesas + honorarios de 3% a 5%

o

Alegacao de incompeténcia

Art. 340. Havendo alegacao de incompeténcia relativa ou absoluta, a contestacao podera ser protocolada no foro de domicilio do
réu, fato que sera imediatamente comunicado ao juiz da causa, preferencialmente por meio eletronico.

§ 1° A contestacao sera submetida a livre distribuicao ou, se o réu houver sido citado por meio de carta precatéria, juntada aos autos
dessa carta, seguindo-se a sua imediata remessa para o juizo da causa.

§ 2° Reconhecida a competéncia do foro indicado pelo réu, o juizo para o qual for distribuida a contestacao ou a carta precatéria
sera considerado prevento.

§ 3° Alegada a incompeténcia nos termos do caput , sera suspensa a realizacao da audiéncia de conciliacdo ou de mediacao, se tiver
sido designada.

§ 4° Definida a competéncia, o juizo competente designara nova data para a audiéncia de conciliacdo ou de mediacao.



Art. 340 — alegacao de incompeténcia

O art. 340 cria uma facilidade para o réu: ao alegar incompeténcia absoluta ou relativa, ele ndo precisa, necessariamente, deslocar-se
até o foro onde a acao foi proposta para protocolar a contestagao.

A ldgica é proteger o direito de defesa quando o préprio réu sustenta que aquele juizo ndo deveria estar conduzindo a causa.

Regra do caput
Havendo alegacao de incompeténcia relativa ou absoluta, a contestagcao podera ser protocolada no foro de domicilio do réu.
O que isso significa?
O réu pode apresentar a contestagao:

* no proprio juizo onde tramita a agao; ou

» no foro de seu domicilio.

Portanto, trata-se de uma faculdade, porque o artigo usa a expressao:
“podera ser protocolada”

Nao é obrigatorio protocolar no domicilio.

Exemplo
A acéo foi proposta em Salvador.
O réu mora em Brasilia e alega que o foro competente ¢é Brasilia.
Ele pode protocolar a contestagao no foro de Brasilia, sem precisar encaminha-la diretamente ao juizo de Salvador.
&
Aplica-se a incompeténcia absoluta e relativa

Esse é um ponto importante.

O art. 340 vale para:

» incompeténcia absoluta;

» incompeténcia relativa.

Embora apenas a incompeténcia relativa dependa de alegacdo do réu para evitar a prorrogagao, ambas podem ser apresentadas em
preliminar da contestagao e submetidas ao procedimento do art. 340.

Ha
Comunicacao imediata ao juiz da causa
Protocolada a contestacao no foro do domicilio do réu, o fato deve ser:

imediatamente comunicado ao juiz da causa, preferencialmente por meio eletrénico.



Isso evita que o juizo originario continue praticando atos sem saber que sua competéncia foi questionada.
fa
§ 1° — destino da contestacao
Ha duas possibilidades.

1. Contestacao submetida a livre distribuicao
Se nao houver carta precatoria, a contestagao sera livremente distribuida no foro do domicilio do réu.

Depois, sera remetida imediatamente ao juizo onde tramita a causa.

2. Réu citado por carta precatéria

Se a citagao ocorreu por carta precatoria, a contestacao podera ser juntada aos autos dessa prépria carta.

Depois, a carta e a contestagao serao remetidas ao juizo da causa.

Atencao: o juizo do domicilio nao decide imediatamente a incompeténcia

Em regra, o protocolo no foro do domicilio do réu serve para facilitar a apresentagao da defesa.

A contestagao segue para o juizo da causa, que analisard a questao, sem prejuizo das consequéncias posteriores caso se reconheca
competente o foro indicado pelo réu.

i
§ 2° — prevencao do juizo indicado

Reconhecida a competéncia do foro indicado pelo réu, o juizo para o qual foi distribuida a contestacdo ou a carta precatoéria
sera considerado prevento.

O que é prevencao?
E o critério que define qual juizo, entre varios potencialmente competentes, ficara responsavel pela causa.
Nesse caso, se for reconhecido que o foro indicado pelo réu realmente era o0 competente, torna-se prevento:

* 0 juizo que recebeu a contestagao por distribuigao; ou

» 0 juizo responsavel pela carta precatéria.

Exemplo

A acao tramita em Goiania.

O réu mora em Brasilia e protocola ali sua contestacao, alegando competéncia de Brasilia.
A contestagao é distribuida a 32 Vara Civel de Brasilia.

Se for reconhecido que Brasilia é o foro competente:

a 32 Vara Civel torna-se preventa.



Nao havera nova distribuicao entre todas as varas de Brasilia.

§ 3° — suspensao da audiéncia

Alegada a incompeténcia, sera suspensa a audiéncia de conciliacdo ou mediagao, se ja tiver sido designada.

Essa suspensao é obrigatdria.

O artigo utiliza:

“sera suspensa”

Por que a audiéncia é suspensa?

Porque ainda nao se sabe qual juizo é competente.

Nao faria sentido realizar audiéncia perante um juizo que talvez ndo possa conduzir a causa.
Atencao
A alegagao de incompeténcia ndo suspende necessariamente todo o processo de forma ampla e automatica.

O texto determina especificamente a suspensao da:
audiéncia de conciliagao ou mediacao.
Outros atos urgentes ou necessarios podem depender da situagao concreta.
§ 4° — nova audiéncia
Depois de definida a competéncia:
0 juizo competente designara nova data para a audiéncia de conciliagao ou mediagao.

Isso significa que a audiéncia anterior ndo é simplesmente retomada na mesma data.

Sera marcada uma nova data pelo juizo que tiver sido reconhecido como competente.



Acao proposta em determinado foro
{

Réu alega incompeténcia
13

Pode protocolar a contestacgado:

- no juizo da causa; ou

- no foro de seu domicilio
!

Juiz da causa é comunicado imediatamente
13

Audiéncia de conciliagdo é suspensa
!

Competéncia é definida
13

Juizo original Foro indicado pelo réu
é competente é competente

Processo permanece Juizo que recebeu a

ali contestacdo torna-se prevento
4
Juizo competente marca nova audiéncia

Relacao com os arts. 337 e 64

Art. 3371

A incompeténcia absoluta e a relativa devem ser alegadas em preliminar da contestagao.
Art.64

Disciplina os efeitos da incompeténcia e a remessa ao juizo competente.

Art. 340

Facilita o modo de apresentacao da contestagao quando o réu sustenta que o foro escolhido pelo autor é incompetente.

Incompeténcia relativa x absoluta

Incompeténcia absoluta Incompeténcia relativa

Relacionada, em regra, a matéria, pessoa ou fungao Relacionada, em regra, ao territério ou valor

Pode ser reconhecida de oficio Nao pode ser reconhecida de oficio

Né&o se prorroga pela omissdo do réu Prorroga-se se nao for alegada

Pode ser arguida na contestacao Deve ser arguida na contestacao

Admite o procedimento do art. 340 Também admite o art. 340
Pegadinhas de prova

1. A contestacao deve obrigatoriamente ser protocolada no domicilio do réu?
Nao.

E uma faculdade.

2.0 art. 340 s6 se aplica aincompeténcia relativa?

Nao.

Aplica-se a incompeténcia absoluta e relativa.



3. A audiéncia continua normalmente enquanto se discute a competéncia?
Nao.

Se ja tiver sido designada, sera suspensa.

4. Reconhecida a competéncia do foro indicado, havera nova distribuicao?
Em regra, nao.

O juizo que recebeu a contestacao ou a carta precatodria sera considerado prevento.

5. Apos definida a competéncia, a audiéncia antiga volta automaticamente?
Nao.

O juizo competente designara nova data.

Quadro-resumo
Regra Consequéncia
Réu alega incompeténcia Pode protocolar a contestagdo em seu domicilio
Comunicagao Imediata ao juiz da causa
Forma Livre distribuigao ou juntada a carta precatéria
Foro indicado é reconhecido Juizo receptor torna-se prevento
Audiéncia ja marcada Fica suspensa
Competéncia definida Nova audiéncia é designada

ta

Manifestacao do réu

Principio da impugnacao especifica dos fatos.

Art. 341. Incumbe também ao réu manifestar-se precisamente sobre as alegacées de fato constantes da petigao inicial, presumindo-
se verdadeiras as nhdao impugnadas , salvo se:

| - ndo for admissivel, a seu respeito, a confissao;
Il - a peticao inicial nao estiver acompanhada de instrumento que a lei considerar da substancia do ato;
Il - estiverem em contradicao com a defesa, considerada em seu conjunto.

Paragrafo Unico. O 6nus da impugnacao especificada dos fatos nao se aplica ao defensor publico, ao advogado dativo e ao curador
especial. (pode ser genérico)

o principio da impugnacao especifica dos fatos.

As bancas gostam de perguntar principalmente:

» 0 que acontece quando o réu faz uma contestagao genérica;
» quais sao as excegoes;
» quem esta dispensado do 6nus da impugnacao especifica.

Art. 341 - Principio da Impugnacao Especifica



O artigo diz:

l Incumbe também ao réu manifestar-se precisamente sobre as alegacoes de fato constantes da peticao inicial...
Observe a palavra:

l precisamente

Ela significa:
E3 o réu deve responder fato por fato narrado pelo autor.

Nao basta escrever:
"Nego todos os fatos narrados na inicial."
Essa é uma contestacao genérica, que, em regra, ndo é admitida.
O que é impugnacao especifica?

E o dever de o réu enfrentar individualmente os fatos alegados pelo autor.
Exemplo
O autor afirma:

1. celebrou contrato em 10/07;

2. emprestou R$ 50.000;

3. 0 réu nunca pagou;

4. sofreu danos morais.
Uma boa contestagcao deve responder:

» sobre o contrato;

» sobre o empréstimo;

» sobre o pagamento;

» sobre os danos.

Contestacao correta

"E verdadeiro que houve contrato."
"E falso que o empréstimo foi de R$ 50.000; foram R$ 20.000."
"E falso que nao houve pagamento."

"Inexistem danos morais."

Perceba que cada fato foi enfrentado.

s



Contestacao genérica
"Impugno todos os fatos da inicial."
Em regra,
isso nao basta.
ta
Consequéncia da falta de impugnacao

O artigo estabelece:
"...presumindo-se verdadeiras as nado impugnadas."
Essa é a chamada:

presuncao de veracidade dos fatos.
O juiz passa a considerar verdadeiros
os fatos

que o réu deixou de impugnar.
Atencao

Essa presuncéo atinge:

v os fatos.

Nao atinge:

X o direito.

Exemplo

O autor afirma:

"Emprestei R$ 30.000."

O réu nada responde.

N\

Presume-se verdadeiro

que houve o empréstimo.

Mas isso nao significa, automaticamente, que o autor vencera a agao, pois ainda pode haver discussao sobre as consequéncias
juridicas desses fatos.



As trés excecoes
O proprio artigo estabelece trés situagdes em que a auséncia de impugnagao nao gera presungao de veracidade.
Essas excegdes sao muito cobradas.
| - Matéria que nao admite confissao
Existem direitos sobre os quais nem mesmo a confissao produz efeitos.
Se a confissdo nao vale, o siléncio também nao.
Exemplo

Estado da pessoa.
Exemplo:

« filiacao;

» casamento;

» algumas questoes de direito de familia envolvendo direitos indisponiveis.
Mesmo que o réu permanega em siléncio, o juiz ainda exigira prova.

P
Il - Falta de documento essencial

Imagine que a lei exige um documento como elemento essencial do ato.
O autor néo junta esse documento.

O réu permanece em siléncio.

Isso nao supre a auséncia documental.
&

Exemplo
Acao monitéria.
Sem a prova escrita, nao basta o siléncio do réu.
Outro exemplo
Divércio sem certidao de casamento.
O siléncio do réu nao substitui esse documento.

lll - Contradicao com a defesa

Essa é a excegao que mais cai.



Imagine que o réu nao negou expressamente determinado fato.
Mas toda a defesa mostra claramente que ele discorda dele.

Nesse caso, nao existe presungao.

Exemplo
O autor diz:
"O réu nunca pagou."
O réu nao escreve: "Impugno esse fato."
Mas junta:
» recibos;

» comprovantes de PIX;

» extratos bancéarios.
Toda a defesa demonstra que houve pagamento.

Logo, nao ha presungao de veracidade.

Paragrafo unico
Esse paragrafo € muito importante.

Ele cria uma excecgao ao principio.

Quem esta dispensado?

» Defensor Publico.

» Advogado dativo.

» Curador especial.
Esses profissionais podem apresentar contestacao por negativa geral.
Por qué?
Porque muitas vezes eles:

* nunca tiveram contato com a parte;

» nao possuem informacoes suficientes;

« foram nomeados apenas para assegurar o contraditorio.

Seria impossivel exigir deles uma impugnacao detalhada.

Quem é o curador especial?
Normalmente atua pela Defensoria Publica.

» para réu revel citado por edital ou com hora certa, enquanto ndo houver advogado constituido;

» paraincapaz sem representante adequado, em hipoteses previstas em lei.



Ele frequentemente desconhece os fatos.

Por isso, a lei permite contestacao genérica.

fls

Comparacao com a Revelia

Revelia (art. 344)

Art. 341

Né&o ha contestagao.

Ha contestagao.

Presungao de veracidade de todos os fatos (salvo excegoes). Presungao apenas dos fatos nao impugnados.

Autor afirma:
1. emprestou R$ 20.000;
2. o contrato foi assinado em janeiro;
3. néo houve pagamento.
Contestagao:
"O contrato existiu."
"Nego os danos morais."

Nada diz sobre o pagamento.

Resultado.

Exemplo completo

Presume-se verdadeiro o fato de que nao houve pagamento.

Peti¢do inicial

Réu apresenta contestacao

Impugnou todos os fatos?

Presungao

presuncao de veracidade

Salvo:

1. matéria indisponivel

2. documento essencial

3. defesa contradiz

Regra

Excecao

Réu deve impugnar especificamente os fatos.

Defensor Publico, advogado dativo e curador especial podem fazer negativa geral.




Regra Excecao

Fato nao impugnado presume-se verdadeiro. N&o ha presungao nas trés hipdteses dos incisos | a lll.

Pegadinhas de prova

1. O réu precisa impugnar cada argumento juridico?
> Nao.
O artigo fala: alegacoes de fato.
2. O siléncio gera confissao?
N&o exatamente.
O artigo fala em: presuncao de veracidade dos fatos.
Nao é uma confissdo formal.
3. O defensor publico precisa impugnar fato por fato?
X Néo.
Ele pode apresentar contestagao por negativa geral.
4. A auséncia de impugnacao sempre gera presuncao?
> Nao.
Existem trés excegoes:
* matéria que ndo admite confissao;

« auséncia de documento essencial;

» contradicdo com a defesa.

Relacao com o art. 336

Veja como os dispositivos se complementam.

£k
Toda matéria de defesa
{

341

Impugnacao especifica
de cada fato

O art. 336 diz o que deve ser alegado (toda a matéria de defesa).

O art. 341 diz como os fatos devem ser enfrentados (de forma especifica).

s



Apo6s a contestacao

Art. 342. Depois da contestacao, s6 é licito ao réu deduzir novas alegacées quando:

| - relativas a direito ou a fato superveniente;

Il - competir ao juiz conhecer delas de oficio;

Il - por expressa autorizagao legal, puderem ser formuladas em qualquer tempo e grau de jurisdicao.
Art. 342 - Novas alegacoes apos a contestacao

O artigo comega dizendo:
l "Depois da contestagao, so é licito ao réu deduzir novas alegagdes quando..."
Observe a palavra:

| Ilséll

Ela demonstra que estamos diante de hipdéteses excepcionais.
A regra continua sendo:

Toda a defesa deve ser apresentada na contestagao (art. 336).

Regra geral

Contestacao

{

Toda a matéria de defesa

{

Preclusao

Depois da contestagao,
em regra, ocorre a:
preclusao.
Ou seja, o réu perde a oportunidade de apresentar novas defesas.
Mas existem trés excecoes

| - Direito ou fato superveniente

O que é fato superveniente?

E um fato que aconteceu depois da contestacgao.

Como ele ainda nao existia, era impossivel alega-lo antes.



Exemplo
O autor cobra uma divida.
O réu apresenta contestacao.
Uma semana depois, ele paga a divida.
Esse pagamento é:
v fato superveniente.
Ele pode informar isso ao juiz.
Outro exemplo
Durante o processo, o contrato é rescindido.
Também é fato superveniente.
Direito superveniente
Pode ocorrer mudanga na propria situagao juridica.
Exemplo
Durante o processo, entra em vigor uma lei que modifica o regime juridico discutido.
O réu pode alegar essa alteragao.
Atencao
O fato deve ser:
posterior
a contestacao.
Se ele ja existia e o réu simplesmente esqueceu, nao se aplica o inciso I.
i
Il - Matérias de ordem publica

O artigo diz:

"competir ao juiz conhecer delas de oficio."
Essas s&o as chamadas:
matérias de ordem publica.

Como o proéprio juiz pode reconhecé-las, o réu também podera alega-las mesmo depois da contestagao.



Exemplos

« incompeténcia absoluta;
« prescricao (nas hipdteses em que a lei admite o reconhecimento de oficio);
» auséncia de pressupostos processuais;

« coisa julgada;

litispendéncia.

Logica
Se o juiz pode conhecer de oficio, ndo faz sentido proibir que o réu também alegue.
fa
lll - Quando a lei permite alegagao a qualquer tempo

Esse inciso é uma clausula geral.

Ele diz:
"...por expressa autorizacao legal..."

Ou seja, a proépria lei, em determinados casos, autoriza a alegagao em qualquer momento.

Exemplo

Existem matérias que, por disposigao legal especifica, ndo sofrem preclusao.
Quando isso ocorrer, o réu podera apresenta-las mesmo depois da contestagao.

Relacao com o art. 336
Observe como os dois artigos se complementam.

Art. 336

Contestacao

{

Toda a matéria de defesa




Art. 342

Depois da contestacdo

Nada mais pode ser alegado

{

Exceg¢oes

1. Superveniente

2. Ordem publica

3. Lei autoriza

Imagine a seguinte sequéncia.

Janeiro

Autor ajuiza agao.
2

Fevereiro

Réu apresenta contestacao.

Marco

O réu paga a divida.
N\

Pode informar?

v Sim.

E fato superveniente.

Outro exemplo.
2

Apds a contestacao,

s

Exemplo completo



o réu percebe

que existe coisa julgada.

Pode alegar?

v Sim.

Porque

0 juiz também pode reconhecer de oficio.

Agora imagine.

2

O réu simplesmente esqueceu de alegar pagamento que ja havia ocorrido antes da contestacao.

2

Pode alegar depois?

X Néo.

Houve precluséao.

ta
Quadro comparativo

Situacao Pode alegar depois da contestacao?
Fato ocorrido depois da contestagao 4 Sim
Direito superveniente 4 Sim
Matéria de ordem publica 4 Sim
Hipotese autorizada por lei 4 Sim
Defesa que ja existia e foi esquecida X Néao

ta

Fluxograma



Contestacao

{

Nova alegacao
{

E superveniente?

|
F—— Sim
| 4
| Pode alegar
|
L— Nao
|
v
E matéria
de ordem publica?

Sim
{
Pode alegar

Nao
v
Lei permite alegacdo
a qualquer tempo?

!
Pode alegar

|

f— sim
|

|

|

[

\E)
!
Preclusao

o
Relacao com a preclusao
O art. 342 &, na verdade, um artigo sobre:
excecgoes a preclusao.

A regra do processo é:

apresentou a contestagao,

encerrou-se a oportunidade de trazer novas defesas.
O art. 342 rompe essa regra somente nas trés hipdteses legais.
Pegadinhas de prova
1. O réu pode completar a contestacao quando lembrar de um argumento?

> Nao.



Se o argumento ja existia, houve preclusao.

s

2. 0 pagamento ocorrido depois da contestacao pode ser alegado?

v Sim.

E fato superveniente.

e

3. Matéria de ordem publica pode ser alegada apés a contestacao?

Vv Sim.

Porque o juiz também pode conhecé-la de oficio.

e

4. 0 art. 342 elimina o principio da eventualidade?

> Nao.

Ele apenas cria trés excecoes.

A regra continua sendo o art. 336.

e

Quadro-resumo

Inciso

Hipotese

Exemplo

Direito ou fato superveniente

Pagamento da divida apds a contestagao

Matéria cognoscivel de oficio

Coisa julgada, litispendéncia, incompeténcia absoluta

Autorizacao legal expressa

Hipdteses em que a lei admite alegagao em qualquer tempo

e

CAPITULO VI
DA RECONVENCAO

Art. 343. Na contestacao, é licito ao réu propor reconvencao para manifestar pretensao propria, ==conexa com a acgdo principal ==
ou com o fundamento da defesa.

§ 1° Proposta a reconvencao, o autor sera intimado, na pessoa de seu advogado, para apresentar resposta no prazo de 15 (quinze)

dias.

§ 2° A desisténcia da acao* ou a ocorréncia de causa extintiva que impeca o exame de seu mérito nao obsta ao prosseguimento do
processo quanto a reconvencgao.

§ 3° A reconvencao pode ser proposta contra o autor e terceiro.

§ 4° Areconvencao pode ser proposta pelo réu em litisconsércio com terceiro.



§ 5° Se o autor for substituto processual, o reconvinte devera afirmar ser titular de direito em face do substituido , e a reconvencgao
devera ser proposta em face do autor, também na qualidade de substituto processual.

§ 6° O réu pode propor reconvenc¢ao independentemente de oferecer contestacao.

A ideia principal é simples:

Além de se defender, o réu pode atacar o autor dentro do mesmo processo.

Art. 343 - Reconvencao

O que é reconvencgao?
A reconvencgao é:
uma acao proposta pelo réu contra o autor dentro do mesmo processo.

Ou seja, o réu deixa de ser apenas defensor.

Ele também passa a ser:
autor de uma nova acao.

Por isso:

= 0 autor passa a ser reconvindo;

» 0 réu passa a ser reconvinte.
PA
Exemplo classico
Jodao ajuiza agao cobrando:
l R$ 50.000.
Pedro (réu) responde:
l "Nao devo nada."

Até aqui, isso é apenas contestagao.

Mas Pedro também afirma:

"Na verdade, quem me deve R$ 30.000 & Jo3o."
Agora surgiu:
reconvencao.

No mesmo processo, existem duas acées.



Natureza juridica da reconvencao

A reconvencao possui hatureza juridica de acao.

Mais precisamente:
E uma acio auténoma proposta pelo réu contra o autor, no mesmo processo em que tramita a acao principal.
Ela ndo é uma defesa, embora seja apresentada no momento da contestacao.

Conceito
Na reconvencgao, o réu deixa de atuar apenas como sujeito passivo.
Ele passa a exercer:
o direito de acao.

ACAO PRINCIPAL

Joao

RECONVENGAO

Pedro

ta
Objetivo da reconvencao

O CPC busca:

» economia processual;

» evitar dois processos;

« impedir decisdes contraditérias.
Em vez de:
Processo A
Processo B,

temos:

um Unico processo.



ta
Caput

Na contestacao é licito ao réu propor reconvencao...

Observe.

A reconvengao é apresentada:

na contestacao.

Atencao
A reconvengao nao é uma defesa.
Ela é:
um ataque.
Ela contém: pedido proprio.
Pretensao propria
O artigo diz:

"...para manifestar pretensao propria."

Isso significa:
o réu nao esta apenas querendo que o pedido do autor seja rejeitado.

Ele quer obter uma condenagao contra o préprio autor.

Exemplo

Autor:

cobra aluguel.
Réu:

quer indenizagao.

Sao pedidos diferentes.
Conexao

A reconvencgao nao pode tratar de qualquer assunto.

Ela deve ser:

conexa com a acao principal



ou

com o fundamento da defesa.
Conexa com a acao principal
Exemplo.
Autor: cobra contrato de compra e venda.
Réu: cobra multa prevista no mesmo contrato.

Existe conexao.

Conexa com a defesa

Exemplo.

Autor: cobra divida.

Réu: alega compensacao

e, além disso, cobra crédito contra o autor.

Também existe conexao.

§1° Depois de proposta a reconvencao, o autor deve responder.

Prazo:

15 dias.

Observe.
Quem responde nao é o autor pessoalmente.

A intimacao ocorre: na pessoa do advogado.

Fluxo



Contestacao

Reconvencao

{

Autor é intimado

{

15 dias

Resposta
a reconven¢ao

§2° Esse é um dos paragrafos mais cobrados.

Imagine.

O autor desiste da agao principal.
A reconvengao acaba?

Nao.

O artigo diz:

nao obsta ao prosseguimento da reconvencao.
Exemplo
Jodo cobra R$ 20.000.
Pedro reconvém pedindo R$ 80.000.
Joao percebe que perdera.

Desiste.
2
A reconvencao continua normalmente.

Por qué?
Porque ela é: uma agao auténoma.

Embora tramite no mesmo processo, possui vida propria.

Esquema



Acao principal

{

Desisténcia

{

Reconvencao

{

Continua

§3° A reconvencao pode ser proposta:

contra o autor e terceiro.

Exemplo

Autor: Joao.

Réu: Pedro.

Pedro entende que: Jodo e Carlos sao responsaveis.

Pode reconvir contra os dois.

§4° Agora ocorre o inverso.

O réu pode propor a reconvencao em litisconsércio com terceiro.

Exemplo
Réu: Pedro.
Terceiro: Carlos.
Os dois pretendem ajuizar pedido contra Joao.
E possivel.
Comparacao

§3° Terceiro entra no polo passivo da reconvencgao.

§4° Terceiro entra no polo ativo da reconvencgao.

Esquema



Jodo + Carlos

Pedro + Carlos

§5° Esse paragrafo é o mais dificil.

Primeiro, precisamos lembrar o que é:

substituicao processual.

E quando alguém ajuiza agido em nome proprio defendendo direito alheio.
Exemplo

Sindicato.

Ele processa em nome proprio, mas o direito pertence aos trabalhadores.
O que o artigo diz?

Se o autor for substituto processual,
o réu somente podera reconvir afirmando direito contra o:

substituido.

Nao contra o substituto.

Exemplo
Sindicato ajuiza agao.
O réu ndo possui crédito contra o sindicato.
Mas possui contra os trabalhadores.
E isso que devera constar na reconvencao.
§6° Esse dispositivo foi grande novidade.

O CPC diz:

O réu pode propor reconvencao independentemente de oferecer contestagao.



O que significa?

A reconvencao nao depende da contestagao.

O réu pode: apenas reconvir.

Atencao

Isso nao é aconselhavel. Porque, sem contestagao,ele podera sofrer:

« revelia;

« presuncao de veracidade dos fatos.

Mas, juridicamente, é possivel.

Contestacao x Reconvencao

Essa comparacao cai muito.

Contestacao Reconvencao

Defesa Agao

Busca improcedéncia Busca condenagao do autor

Réu permanece apenas defendendo-se Réu torna-se autor da reconvencao
Nao cria novo pedido Cria pedido proprio

Fluxograma completo



Autor ajuiza acao
{
Réu apresenta contestacao
{
Quer formular pedido préprio?
Nao
{
Contestacao
Sim
{
Reconven¢ao
{
Autor responde
{
15 dias
{
Sentenca

{

Julga

A¢do principal

s

Reconven¢ao

#a
Reconvencao é agao autonoma?

Sim.
Ela possui:

» pedido préprio;

» causa de pedir prépria;

» decisdo propria.
Por isso, mesmo que a acao principal desapareca, ela continua.

s

Pegadinhas de prova

1. Reconvencgao é defesa?
X Néo.

E uma acio.




2. A desisténcia da acao principal extingue a reconvencao?

> Nao.

Ela prossegue normalmente.

#a
3. Areconvenc¢ao depende da contestacao?
> Nao.
O §6° permite reconvir sem contestar.
o
4. O autor responde em: 15 dias?
v Sim.
&
5. A reconvencao pode envolver terceiro?
Vv Sim.
Tanto:
« contra autor e terceiro (§3°);
quanto:
« pelo réu juntamente com terceiro (§4°).
&
Quadro-resumo
Dispositivo Conteudo
Caput Reconvencao na contestacao
§1° Autor responde em 15 dias
§2° Desisténcia da acéo principal ndo extingue a reconvengao
§3° Pode ser contra autor e terceiro
§4° Réu pode reconvir em litisconsoércio com terceiro
§5° Regra para substituicdo processual
§6° Reconvencao independe de contestacao




